DOCUMENTOS PARA A TRANSFORMAÇÃO  DA  SOCIEDADE  UNIPESSOAL DE  ADVOGADOS  EM SOCIEDADE SIMPLES  DE ADVOCACIA

01 – Requerimento  solicitando o registro e arquivamento da referida alteração  na OAB/TO,

02 -  Cópia do Contrato com as devidas assinaturas dos sócios, (uma cópia para arquivo da OAB/TO e cópia para cada sócio).

03 – Ser inscrito  na OAB/TO,

04 -  Estar em dias com as obrigações Estatutárias , inclusive com a Tesouraria e com o Tribunal de Ética e Disciplina (certidão).
05 – Comprovante de pagamento da taxa de Alteração 

    07 - Confecção do Instrumento em papel A4 (210x297mm), com margem de 04cm (quatro centímetros) à esquerda; NÃO usar papel tipo cartão, ondulado ou muito espesso;

    08 - NÃO é necessário reconhecer firmas dos sócios ou testemunhas, o verso das folhas de assinaturas devem estar TOTALMENTE EM BRANCO;

OBS. O protocolo do referido Contrato deve se protocolado com antecedência mínima de 10 dias  antes da Reunião do Egrégio Conselho.

REQUERIMENTO PARA REGISTRO E ARQUIVAMENTO DE CONTRATO SOCIAL:
Exmo. Sr. Dr. Presidente da Ordem dos  Advogados  do  Brasil,  Seção  do Tocantins.
 

   

 (Sócios...............................), brasileiros, casados, advogados, inscritos respectivamente sob os ns. .......... e .........., no quadro dos advogados desta Seção, portadores dos CPF’s ns. .......... e .........., domiciliados e residentes em ........, à (Endereço Completo), vêm requerer a V.Exa., se digne a determinar o registro e arquivamento do incluso Contrato Social, que ora apresentam em 04 (quatro) vias, esclarecendo não ocorrer quaisquer das restrições do Artigo 16 do Estatuto da Advocacia e da OAB.
                                                                              Termos em que

                                                                              P. deferimento.

 

              Palmas, _____ de ______________ de 201_

______________________________________________

(Nome completo dos Sócios Administradores)
(Ex.  PRIMEIRA.....)   ALTERAÇÃO  CONTRATUAL  DA  SOCIEDADE
 TRANSFORMAÇÃO  DA  SOCIEDADE  UNIPESSOAL DE  ADVOCACIA    EM SOCIEDADE PLURIPESSOAL DE ADVOGADOS
Por este instrumento particular, (Qualificação completa do TITULAR), titular da Sociedade Individual (Qualificação completa da sociedade), devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Tocantins  sob o nº _____ em ____de____________ de ________, resolvem de comum acordo e na melhor forma de Direito, ALTERAR  o Contrato Social e consolidá-lo conforme as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula 1ª – Admissão de sócio -  
Resolve admitir na  Sociedade o(s) advogado (s) (qualificação completa), inscrito na OAB/TO sob o nº ______ que neste ato cede (m) e transfere (m) _______ Cotas, com valor unitário de R$ ___________ , equivalente a (%) para o (a) sócio (a) _____________ (qualificação completa)
Cláusula 2ª –  Da quitação – 
_____________titular___ ,  declara haver recebido  nesta data o valor de R$ ___________  proveniente da venda de ( %)  da empresa, dando plena quitação, do novo sócio (a) _____________ que declara também  ter recebido todos  os direitos e deveres da sociedade.
Cláusula 3ª –  No novo nome 

A Sociedade altera a razão social   para  ____________
Cláusula 4ª –  Do capital social 

Diante da transferência, o capital social passa a configurar na seguinte forma:  _Divisão de capital entre os sócios___________
Cláusula 5ª –  Da administração 

A administração da sociedade passará/continuará para/com o sócio ____________ dos  negócios sociais. È absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação à Sociedade , o uso da razão social para fins e objetivos estranhos  às atividades e interesses sociais, inclusive prestação de avais, fianças e outros atos gratuitos, mesmo que em benefício do próprio  constituinte. 
Cláusula 6ª –  Declaração de desimpedimento 

O sócio administrador declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer hipótese de incompatibilidade ou impedimentos para o exercício da advocacia ou participar desta sociedade. Declara, ainda, que não participa de nenhuma outra sociedade de advogados inscrita  nesta Seccional e que não está incurso em nenhuma penalidade que o impeça de participar desta Sociedade.

Cláusula 7ª –  Da consolidação 

Em virtude das modificações deliberadas pelos sócios o Contrato Social é consolidade e passa a vigorar com a seguinte redação:





CONSOLIDAÇÃO
CAPÍTULO  I 

RAZÃO SOCIAL E SEDE

_________________, brasileiro, _______, advogados inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - seccional do Tocantins, sob o nº. _________, portador do RG  n. ______________                                                   residente e domiciliado em _______________à _________________________________

________________________,  brasileiro, casado, advogados inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - seccional do Tocantins, sob o nº. __________, portador do CPF  nº  _____________________  e do RG  n. ______________________ ,  residente e domiciliado em  ______________  á ____________________________________

Únicos proprietários da sociedade de advocacia  _________ e __          , inscrita no CNPJ nº   ____________, com contrato originário arquivado na OAB/TO sob o nº  ____________  em   ____________, estabelecida na   ___endereço completo________.
Cláusula 1ª –RAZÃO SOCIAL E SEDE
 A Sociedade utilizará  a razão social de [“NOME DA SOCIEDADE e terá sede na cidade de [............], Tocantins, na [...............................] CEP …....... .
 [NOTA: a razão social deve ser formada pelo nome do sócio, completo ou parcial, Não são admitidas abreviaturas, como ‘SS’, ‘SC’, ‘SAI’, nem outras que indiquem caráter empresarial, como ‘ME’ ou ‘EPP’]
Parágrafo 1º: A Sociedade poderá abrir escritórios filiais em qualquer parte do território nacional, promovendo o registro da alteração contratual também no Conselho Seccional da OAB em cujo território deva funcionar a filial.

Parágrafo 2º: Para o registro da filial, o titular deverá providenciar sua inscrição suplementar junto ao Conselho Seccional da OAB em que se pretende abrir a filial. 

CAPÍTULO  II

 OBJETO

Cláusula 2ª - A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços de advocacia, assessoria e consultoria jurídica e demais atividades jurídicas concernentes às áreas judicial e extrajudicial, sendo vedada a consecução de qualquer outra atividade.

CAPÍTULO  III

CAPITAL SOCIAL

Cláusula 3ª - O capital subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente do país, é de R$ [valor em reais] (…...................). Dividido entre os  sócios na seguinte forma:  (_________ e __          )
 [NOTA: O valor do capital social deve ser o mesmo constante do Contrato Social. Em caso de alteração, o mesmo deve ser informado no preâmbulo]
CAPÍTULO  IV

PRAZO

Cláusula 4ª - O prazo de duração é indeterminado, tendo início em [....................]. 

CAPÍTULO  V

RESPONSABILIDADE DO TITULAR

Cláusula 5ª - A responsabilidade do titular é limitada ao capital social. 

Parágrafo 1º: Além da sociedade o constituinte responderá subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados a clientes, por ação ou omissão, sem prejuízo da responsabilização disciplinar do sujeito causador do dano.

Parágrafo 2º: Nas procurações outorgadas pelos clientes à Sociedade, será nomeado o constituinte, devendo os instrumentos respectivos conter o número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, e indicar a Sociedade de que faça parte.

CAPÍTULO  VI

ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO

Cláusula 6ª - A administração da Sociedade será exercida pelo sócio [..nome do sócio..................], a quem competirá a sua representação e o uso da sua denominação social.

Parágrafo 1º: É vedado ao administrador, sendo  nulo e ineficaz em relação à Sociedade,  o uso da razão social  para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses sociais, inclusive prestação de avais, fianças e outros negócios alheios do objeto social.

Parágrafo 2º: A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte do administrador,  implicará  na sua responsabilização pessoal, nos termos da lei civil.

Parágrafo 3º:  Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador terá direito a remuneração, a título de “pró-labore”, que será fixada anualmente de acordo com as disponibilidades financeiras.

CAPÍTULO  VII

RESULTADOS PATRIMONIAIS

Cláusula 7ª - O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício levantar-se-á o balanço patrimonial da Sociedade, apurando-se os resultados, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados.

Parágrafo único: Poderão ser levantados balanços intermediários mensais, trimestrais ou por outros períodos,  para fins contábeis,  para eventual distribuição de lucros ou apuração de prejuízos e/ou para outros objetivos de interesse da Sociedade.

CAPÍTULO  VIII

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE
Cláusula 8ª - A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa dos seus sócios, que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio dos sócios.

Parágrafo único:  A  Sociedade será dissolvida em consequência do falecimento dos seus sócios e o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial existente à data da resolução, verificado em balanço especialmente levantado.
[Parágrafo opcional:

Parágrafo único: A Sociedade poderá manter suas atividades com os herdeiros e/ou sucessores do titular que reunirem as condições para constituição de Sociedade de Advogados ou de Sociedade Individual de Advogados e para o exercício da advocacia.]
CAPÍTULO  IX

DO FORO DE ELEIÇÃO

Cláusula 9ª - Fica eleito como foro contratual o da Circunscrição Especial Judiciária de _______________- TO, com exclusão de qualquer outro.

CAPÍTULO  X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula 10ª - Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as disposições legais aplicáveis à espécie.

Cláusula 11ª - As alterações deste Contrato Social serão sempre consolidadas.

Cláusula 12ª -
 (OPTAR POR UMA DAS ALTERNATIVAS A SEGUIR DE ACORDO COM O CASO)

[Alternativa 1: Os sócios declaram que não estão incurso em nenhum tipo legal que os impeçam de exercer atividades na área jurídica, bem como declaram a inexistência de impedimentos ou incompatibilidades para o exercício da advocacia, na forma dos artigos 27 a 30 da Lei 8.906/1994.

 Alternativa 2: Os sócios declaram a inexistência de incompatibilidades para o exercício da advocacia, na forma dos artigos 28 e 29 da Lei 8906/1994, havendo, no entanto, os impedimentos para o exercício profissional em relação a (***citar o órgão a que o titular está vinculado, gerador de impedimento***), na forma do artigo 30 da mesma Lei.]

 Parágrafo único: Os sócios, na forma do artigo 15, § 4º, da Lei nº 8.906/1994, declaram não integrarem nenhuma outra sociedade de advogados ou sociedade de advocacia com sede ou filial na mesma área territorial deste Conselho Seccional.

Assina o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, que também o firmam, comprometendo-se, por si e por seus herdeiros e sucessores,  a cumpri-lo em todos os seus termos.      

                               ________________/TO, [......] de [.........................] de [...........]

.....................................................................

[Nome do titular]
 ---------------------------------------------------

[Nome do retirante]
1. ...............................................................      
2. Nome: [................]                                   
RG: [................]

CPF: [................]

3. ...............................................................

Nome: [................]

RG: [................]

CPF: [................]

